PARECER Nº 548, DE 2003, DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 655, DE 2000 
O Projeto de lei nº 655, de 2000, de autoria do nobre deputado Pedro Tobias, tem por objetivo dispor sobre o limite máximo do valor das taxas de inscrição em concursos públicos. Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 185ª a 188ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 11 a 15 de dezembro de 2000, a proposição não recebeu emendas, nem substitutivos. 

Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, sendo distribuído ao ilustre deputado Carlos Braga que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, exarou parecer favorável à proposição, conforme fls. 3. 

Na seqüência, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou o parecer favorável à proposição, segundo despacho de fls. 3 verso. 

Em continuidade ao trâmite legislativo, o projeto de lei em questão foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, cabendo-nos, nos termos do artigo 31, § 8º, da X Consolidação do Regimento Interno, manifestarmos acerca do seu mérito. 

Opinamos favoravelmente ao projeto de lei em análise, conforme fls. 5 e 6, competindo-nos, no momento, diante do despacho de fls. 7, reiterarmos o nosso parecer. 

a) Jamil Murad - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 12-9-01 

a) Carlão Camargo - Presidente 

Vaz de Lima, Mariângela Duarte, Celso Tanaui, Carlão Camargo, Vitor Sapienza, Jamil Murad 

PARECER A QUE SE REFERE O RELATOR

O Projeto de lei nº 655, de 2000, de autoria do nobre deputado Pedro Tobias, tem por objetivo dispor sobre o limite máximo do valor das taxas de inscrição em concursos públicos. Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 185ª a 188ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 11 a 15 de dezembro de 2000, a proposição não recebeu emendas, nem substitutivos. 

Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, sendo distribuído ao ilustre deputado Carlos Braga que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, exarou parecer favorável à proposição, conforme fls. 3. Na seqüência, a Comissão de Constituição e Justiça aprovou o parecer favorável á proposição, segundo despacho de fls. 3 verso. 

Em continuidade ao trâmite legislativo, o projeto de lei em questão foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, cabendo-nos, nos termos do artigo 31, § 8º, da X Consolidação do Regimento Interno, manifestarmos acerca do seu mérito. 

Analisando a justificativa, verificamos que a intenção do projeto de lei ora apresentado, é estabelecer um limite máximo de inscrição em concursos públicos, com o intuito de que os valores cobrados não se tornem exorbitantes, possibilitando, desta forma, oportunidades iguais de participação a todos os cidadãos. 

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 655, de 2000. 

a) Jamil Murad 

